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INSTITUI O "DIA DO MISSIONÁRIO CRISTÃO" NO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA: 

 - Fica instituído no âmbito do Estado do Ceará o "Dia do Missionário Cristão", a ser comemorado, anualmente,Art. 1º
no mês de setembro.

Art. 2º  - No âmbito da Assembleia Legislativa, as comemorações de que trata esta lei constituirão na realização de
sessão solene, especialmente convocada, além de exposições, debates, palestras, conferências e demais eventos afins.

 - Será constituída, anualmente, comissão organizadora que, dentre outras atribuições, fixará o dia daParágrafo Único
sessão solene.

 - As despesas decorrentes da presente lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias. Art. 3º

 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.Art. 4º

 J u s t i f i c a t i v a :
No dia 27 de setembro de 1882, em frente à Praça dos Mártires, na cidade de Fortaleza - CE, foi realizado o primeiro
culto evangelístico no Estado após a chegada do casal americano De Lacey Wardlaw e Mary Wardlaw. Durante o culto,
estavam presentes as pessoas que os receberam quando estes aportaram na cidade, o proprietário da pensão a qual
e s t a v a m  h o s p e d a d o s  e  o u t r o s .  
Em menos de um ano, estavam sendo batizados os primeiros cearenses convertidos ao protestantismo. Foi formada
assim a primeira congregação protestante do Ceará, em 6 de agosto de 1890, que se tornaria a Igreja Presbiteriana de
F o r t a l e z a  ( I P F ) ,  e m  1 8 9 8 .
Por conseguinte, em homenagem a chegada do casal de missionários De Lacey Wardlaw e Mary Wardlaw, que
plantaram a semente do evangelho ao Ceará, e da realização do primeiro culto protestante no Estado, sugere-se o mês de
setembro como mês oficial a ser comemorado o Dia do Missionário Cristão. 
Isto posto, conto com o apoio dos meus ilustres pares desta Casa Legislativa na aprovação do presente projeto.
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DEPUTADA DRA SILVANA

DEPUTADO (A)
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CUMPRIR PAUTA. 
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3 de 24



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHA-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Data da criação:  19/08/2020 11:03:39  Data da assinatura:  19/08/2020 11:03:47

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
19/08/2020

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO

4 de 24



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 215/2020- REMESSA À CONJUR.

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  19/08/2020 11:50:28  Data da assinatura:  19/08/2020 11:50:41

PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
19/08/2020

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA, PARA ANÁLISE E
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PROJETO DE LEI Nº 215/2020

AUTORIA: DEPUTADA DRA SILVANA

MATÉRIA: INSTITUI O "DIA DO MISSIONÁRIO CRISTÃO" NO
ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PARECER

  Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria da Excelentíssima Projeto de Lei nº 215/2020 Senhora

 que Deputada Dra Silvana INSTITUI O "DIA DO MISSIONÁRIO CRISTÃO" NO ESTADO DO
CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

DO PROJETO E DA JUSTIFICATIVA

   A presente proposição, em seus artigos, assim dispõe:

Art. 1º - Fica instituído no âmbito do Estado do Ceará o "Dia do Missionário Cristão", a ser comemorado,
anualmente, no mês de setembro.

Art. 2º - No âmbito da Assembleia Legislativa, as comemorações de que trata esta lei constituirão na
realização de sessão solene, especialmente convocada, além de exposições, debates, palestras,
conferências e demais eventos afins.

Parágrafo Único - Será constituída, anualmente, comissão organizadora que, dentre outras atribuições,
fixará o dia da sessão solene.

 Art. 3º - As despesas decorrentes da presente lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Em sua justificativa e exposição de motivos, a Parlamentar/Autora da Proposição argumentou que:

“No dia 27 de setembro de 1882, em frente à Praça dos Mártires, na cidade de Fortaleza - CE, foi
realizado o primeiro culto evangelístico no Estado após a chegada do casal americano De Lacey Wardlaw
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e Mary Wardlaw. Durante o culto, estavam presentes as pessoas que os receberam quando estes
aportaram na cidade, o proprietário da pensão a qual estavam hospedados e outros.

 Em menos de um ano, estavam sendo batizados os primeiros cearenses convertidos ao protestantismo.
Foi formada assim a primeira congregação protestante do Ceará, em 6 de agosto de 1890, que se tornaria
a Igreja Presbiteriana de Fortaleza (IPF), em 1898.

Por conseguinte, em homenagem a chegada do casal de missionários De Lacey Wardlaw e Mary
Wardlaw, que plantaram a semente do evangelho ao Ceará, e da realização do primeiro culto protestante
no Estado, sugere-se o mês de setembro como mês oficial a ser comemorado o Dia do Missionário
Cristão.

Isto posto, conto com o apoio dos meus ilustres pares desta Casa Legislativa na aprovação do presente
projeto.”

ASPECTOS  LEGAIS

                 A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

       “Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição”.

       Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, ”:“in verbis

       “Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados
os princípios desta Constituição.

             § 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição”.

       A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, “   ex vi legis
:”

       “Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território
as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

       (....)

       I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;”

       Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados
os poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23),
assim como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no
artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem
exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas
pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

       Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição
do Estado do Ceará em seu artigo 60, in verbis:

       “Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

       I – aos Deputados Estaduais”
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      (...)

 § 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e
fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras
de serviços públicos, ou aumento de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime jurídico,
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime jurídico,
ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência de policiais
militares e de bombeiros militares para a inatividade;

  c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e
entidades da administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

           d) concessão de subsídio ou                                 

      e) matéria orçamentária.

        Vale ressaltar que a competência dos Deputados Estaduais é remanescente ou residual, ou seja,
remanesce a eles a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos, parágrafos
e alíneas do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI ,§ 2º a, b,c,d,e).

             Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos
Estados Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28).
(Afonso da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 

             Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas queauto-administração
distribuem as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo
decorrente de tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e
princípios elencados na referida Carta Magna Federal.

        Nessa perspectiva, a Constituição Estadual elenca, no seu artigo 88, incisos II, III, e VI, matérias
relacionadas à competência privativa do Chefe do Executivo, senão vejamos:

        “Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

         II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da Polícia Militar e do
Corpo de Bombeiros, a direção superior da administração estadual;

          III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

             VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei”

           Após as reflexões acima, , projeto queà exceção de algumas ponderações destacadas adiante
vise  nãoINSTITUIR O "DIA DO MISSIONÁRIO CRISTÃO" NO ESTADO DO CEARÁ
contém vício formal subjetivo, sendo de iniciativa parlamentar e versando sobre matéria que não é de
iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Portanto, sendo plenamente possível que a Deputada
Estadual proponente inicie o presente processo legislativo.
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             Entretanto, é mister observar que os assuntos abordados nos artigos 2º caput e seu §
único (que versam sobre organização e funcionamento da Assembleia Legislativa), assim como
do artigo 3º da propositura em epígrafe (este último tratando de orçamento), são atribuições da
mesa diretora da Casa.

              Preceitua a Constituição do Estado do Ceará, em seu art. 49, XIX da Carta Magna Estadual,
“ex vi legis”:

     “Art. 49. É da competência exclusiva da Assembleia Legislativa:

         XIX , criação, transformação ou extinção de– dispor sobre sua organização, funcionamento
cargos, encargos e funções de seus serviços e fixação da respectiva remuneração de seu pessoal, por
resolução, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias; (grifo
inexistente no original)

                  O Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução nº 389 de
11/12/96), estabelece em seus arts. 19, incisos V e XX, 20 e 206, IV, "d" e “e”, o seguinte:

         “Art. 19. , dentre outras atribuições estabelecidas em lei, nesteÀ Mesa Diretora compete
Regimento ou por resolução, ou dela implicitamente resultantes:

     (...)

         V – propor privativamente ao Plenário, projeto de resolução, dispondo sobre organização,
, polícia, regime jurídico de pessoal, criação, transformação, ou extinção de cargos,funcionamento

empregos ou funções, fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na
Lei Orçamentária, com relação à Assembleia Legislativa.”   

     (...)

     ;XX - estabelecer limites de competência para as autorizações de despesa

     (...)

         Art. 20. Nenhuma proposição que modifique os serviços da Secretaria da Assembleia ou as
,condições de seu pessoal, poderá ser submetida à deliberação do Plenário, sem parecer da Mesa

que terá, para tal fim, o prazo improrrogável de 10 (dez) dias, findo o qual o projeto será
encaminhado ao Plenário, com ou sem parecer, para discussão e votação.

         Art. 206. , além da proposta de emenda àA Assembleia exerce a sua função legislativa
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

     (...)

        IV – de resolução, destinado a regular, com eficácia de lei ordinária, matéria de competência
privativa da Assembleia e as de caráter político, processual, legislativo ou administrativo, ou quando
a Assembleia deva se pronunciar, em casos concretos, tais como:

     (...)

     d) ;qualquer matéria de natureza regimental

     e) todo e qualquer assunto de sua economia interna, excetuando-se os que dependem de simples
” (grifo inexistente no original)atos administrativos;
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Assim, consoante o art. 19, V, da Resolução n° 389 de 11.12.1996 (Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará), são de competência privativa da Mesa Diretora da Assembleia

 , polícia, regimeLegislativa, os projetos que busquem dispor “sobre organização, funcionamento
jurídico de pessoal, criação, transformação, ou extinção de cargos, empregos ou funções, fixação da
respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na Lei Orçamentária, com relação à
Assembleia Legislativa”.

            Organização e funcionamento da Assembleia Legislativa, ao nosso entender, tem pertinência
com a definição da estrutura administrativa da Casa, e a composição e funcionamento de seus órgãos
políticos, quais sejam o Plenário, Comissões, Procuradoria Parlamentar, entre outros.

Nesse sentido, o artigo 2º caput e § único do presente projeto, quando definem ações e medidas
que devem ser realizadas para a comemoração do Dia do Missionário Cristão, interferem
diretamente nos serviços administrativos da Casa, atingindo e inserindo-se dentre as atribuições
dos órgãos internos do Poder Legislativo (organização e funcionamento).

                       Já o artigo 3º do projeto em epígrafe trata de matéria orçamentária, não podendo a
.Nobre Parlamentar legislar sobre a questão, visto que há vício jurídico de iniciativa legislativa

Ademais, como visto acima, o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução nº 389 de 11 de dezembro de 1996) igualmente estabeleceu que em casos concretos
em que a Assembleia deva se pronunciar, tais como qualquer matéria de natureza regimental
além de todo e qualquer assunto de sua economia interna, excetuando-se os que dependem de
simples atos administrativos, isso se dará via projeto de resolução (v. art. 206, IV, “d” e “e”, do
Regimento Interno).

       Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei, uma vez feita a supressão do artigo
, encontrar-se-á em sintonia com os ditames constitucionais, não2º caput e § único e do artigo 3º

havendo óbice para que caiba a Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

        No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. , 58, inciso III, da   Carta Magna Estadual in
verbis:

       “Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

       (.....)

       III – leis ordinárias;”

       Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará                      (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O.
12.12.96), respectivamente, abaixo:

      “Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

      (.....)

     II – projeto:

      (.....)

     b) de lei ordinária;

     (.....)
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           Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:”

      (.....)

     II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo, com a
sanção do Governador do Estado;”

CONCLUSÃO

Destarte, opinamos à egrégia Comissão de Constituição, Justiça e Redação pelo parecer FAVORAVEL à
regular tramitação da presente propositura legal,  com a ressalva de que sejam SUPRIMIDOS os
artigos 2º caput e § único e o artigo 3º, tendo em vista os mesmos incorrem em vício jurídico de
iniciativa legislativa (competência privativa da Mesa Diretora), na forma do art. 19, V e XX e art.
206, IV, “d” e “e”, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução
nº 389 de 11 de dezembro de 1996).

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

 

                

 

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
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De acorodo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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PROCURADOR

13 de 24
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DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Salmito

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência:NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 215/2020

 

INSTITUI O “DIA DO MISSIONÁRIO CRISTÃO” NO
ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Autora: Deputada Dra. Silvana.

 

I – RELATÓRIO

               

Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 215/2020, de autoria da nobre Deputada Dra. Silvana, que
“institui o ‘Dia do Missionário Cristão’ no Estado do Ceará e dá outras providências”.

É o relatório.

           

II – ANÁLISE

 

Cumpre-nos salientar que neste momento do processo legislativo a análise é estritamente de legalidade,
constitucionalidade e admissibilidade da matéria, não sendo oportuna a análise de mérito.

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, não se verifica nenhum óbice a regular tramitação do
Projeto de Lei, uma vez que existem previsões constitucionais que admitem a tramitação da matéria por
esta via. É importante observar a competência de iniciativa de leis prevista no Art. 60, inciso I, da
Constituição Estadual do Ceará, nestes termos:

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de Lei:
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I – aos Deputados Estaduais;

(…)”

 

É importante é salientar que a competência supracitada é remanescente ou residual, ou seja, cabe aos
Deputados Estaduais a iniciativa de leis em assuntos não atribuídos aos legitimados no Art. 60, incisos II,
III, IV, V, VI, §2  e suas alíneas.o

Nesse aspecto, o projeto em questão não fere a competência do Governador do Estado do Ceará, no que
se refere à iniciativa legislativa sobre as matérias elencadas no Art. 60, §2  e suas alíneas da Constituiçãoo

Estadual. Além disso, não trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Poder
Executivo, elencadas no artigo 88, incisos III e IV, da Carta Magna Estadual:

 

“Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei;”

 

Podemos observar, portanto, que a Constituição Estadual não reserva ao Chefe do Executivo a
competência de iniciar o processo legislativo da matéria em análise, bem como não podemos considerar a
instituição de data em homenagem ao Missionário Cristão como parte da organização e funcionamento do
Poder Executivo ou da administração estadual.

No que se refere a projeto de lei, assim prevê o Art. 58, inciso III, da Constituição Estadual:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;”

 

No mesmo sentido dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
desta Casa Legislativa (Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996), respectivamente:

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(…)

II – projeto:
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(…)

b) de lei ordinária;

(…)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:

(…)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

No entanto, com intuito de salvaguardar a boa ideia da nobre Deputada Dra. Silvana, fazemos a ressalva
de que sejam suprimidos os artigos 2º e 3º do Projeto de Lei nº 215/2020, uma vez que invadem
competência privativa da Mesa Diretora, prevista no art. 19, inciso V do Regimento Interno.

Assim, destacamos que o Projeto de Lei em análise encontra-se em harmonia com os ditames
constitucionais e com o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, não havendo
nenhum impedimento para sua regular tramitação.

 

III – VOTO

 

Diante das considerações expostas, no que nos compete analisar, apresentamos PARECER
 ao Projeto de Lei nº 215/2020, com a supressão dos artigos 2º e 3º.FAVORÁVEL

É o nosso parecer.

DEPUTADO SALMITO

DEPUTADO (A)
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E DEZENOVE 
 

 

INSTITUI O DIA DO MISSIONÁRIO CRISTÃO NO 

ESTADO DO CEARÁ. 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

 

D E C R E T A:  

 

Art. 1.º Fica instituído, no âmbito do Estado do Ceará, o Dia do Missionário Cristão, a 

ser comemorado, anualmente, no dia 27 de setembro. 

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza, aos 3 de setembro de 2020. 
 

 

 

 

 

 

 

 

DEP. JOSÉ SARTO 

PRESIDENTE 

DEP. FERNANDO SANTANA 

1.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. DANNIEL OLIVEIRA 

2.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. EVANDRO LEITÃO 

1.º SECRETÁRIO 

DEP. ADERLÂNIA NORONHA 

2.ª SECRETÁRIA 

DEP. PATRÍCIA AGUIAR 

3.ª SECRETÁRIA  

DEP. LEONARDO PINHEIRO 

4.º SECRETÁRIO 
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